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1. Contexto Operacional 

 

A HUMANA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA. é uma operadora de planos de saúde, 

fundada em 22/dez./1994, registrada na Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS 

sob nº 35.751-1 que atua na comercialização de planos privados de assistência a saúde, 

através de serviços de terceiros em nível ambulatorial, hospitalar e odontológico, firmando 

convênio com pessoas físicas e jurídicas. 

 

 

2. Apresentação das Demonstrações Contábeis e Principais Práticas Contábeis 

Adotadas 

 

2.1 Base de Apresentação  

As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31/dez./2017 foram 

elaboradas em conformidade com a legislação comercial e fiscal em vigor, com 

observância das Normas Brasileiras de Contabilidade, e obedecem ainda aos padrões da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, por intermédio da RN nº 390/2015, como 

também parcialmente os aspectos relacionados às Leis nos 11.638/2007 e 11.941/2009.  

A exigência da Demonstração dos Fluxos de Caixa foi atendida, mediante sua montagem 

pelo método direto, conforme exigido pela RN nº 290/2012 e alterações, com a 

reconciliação do Lucro Líquido com o Caixa Líquido obtido das atividades operacionais, 

de acordo com o pronunciamento técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC 

03, conforme Nota Explicativa nº 23. 

 

2.2 Principais Práticas Contábeis  

As principais práticas contábeis adotadas pela entidade estão descritas a seguir: 

 

2.2.1 Apuração do Resultado 

a) Receita: O resultado das transações é apurado pelo regime de competência dos 

exercícios. As Contraprestações Efetivas são apropriadas à receita considerando-se o 

período de cobertura do risco, pro rata dia, quando se tratarem de contratos com preços 

preestabelecidos. Nos contratos com preços pós-estabelecidos, a apropriação da receita 

é registrada na data em que se fizerem presentes os fatos geradores da receita, de 

acordo com as disposições contratuais, ou seja, a data em que ocorrer o efetivo direito 

ao valor a ser faturado. 

 



b) Custo: Para os eventos indenizados o fato gerador da despesa é o atendimento ao 

beneficiário, reconhecido com base nas faturas de prestadores de serviços de 

assistência, conforme procedimento descrito na nota explicativa nº 10. Para outros 

casos em que esse atendimento ocorrer sem o conhecimento da entidade, o 

reconhecimento da despesa se dá com a constituição da provisão técnica específica 

(PEONA), nos moldes da regulamentação em vigor. 
 
2.2.2 Estimativas Contábeis 

As demonstrações contábeis incluem estimativas e premissas, como a mensuração de 

provisões para perdas sobre créditos, provisões técnicas, estimativas do valor justo de 

determinados ativos e passivos, provisões para passivos contingentes, estimativas da vida 

útil de determinados ativos e outras similares. Os resultados efetivos podem ser diferentes 

dessas estimativas e premissas. 
 
2.2.3 Disponível  

Incluem caixa e saldos positivos em bancos conta movimento. 
 
2.2.4 Aplicações Financeiras 

As aplicações financeiras são reconhecidas pelo seu valor justo (Nota Explicativa nº 3). 
 
2.2.5 Contraprestações Pecuniárias a Receber 

São registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses 

créditos, em contrapartida à conta de resultado de contraprestações efetivas de operações 

de planos de assistência à saúde. A provisão para perdas sobre créditos de contraprestação 

efetiva é constituída sobre valores a receber de beneficiários com títulos vencidos há mais 

de 90 dias para planos coletivos, e há mais de 60 dias para planos individuais. 

Os valores eventualmente recebidos antes do período de cobertura estão registrados no 

passivo circulante, em conta específica de obrigações por recebimento de contraprestações 

faturadas antecipadamente. A administração da entidade revisa periodicamente o critério 

de constituição para adequá-la à evolução da inadimplência de sua carteira.  
 
2.2.6 Investimentos 

Os investimentos são avaliados pelo custo de aquisição. 
 
2.2.7 Imobilizado 

Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção. A depreciação é calculada pelo 

método linear com base nas vidas úteis estimadas dos bens, às taxas mencionadas na Nota 

Explicativa nº 8. 
 
2.2.8 Intangível 

Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao 

custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do 

valor recuperável, quando aplicável. Intangíveis gerados internamente são reconhecidos no 



resultado do período. Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de 

acordo com sua vida útil econômica estimada e, quando são identificadas indicações de 

perda de seu valor recuperável, submetidos a teste de avaliação do valor recuperável, assim 

como os ativos com vida útil indefinida (vide Nota Explicativa n° 9). 
 
2.2.9 Avaliação do Valor Recuperável de Ativos (Teste de “impairment”) 

A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos seus ativos com o objetivo 

de avaliar eventos que possam indicar perda de seu valor recuperável, sendo constituída 

provisão para perda com o ajuste, quando necessário, do valor contábil líquido ao valor 

recuperável. 
 
2.2.10 Outros Ativos e Passivos (Circulantes e Não Circulantes) 

Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 

econômicos futuros serão gerados em favor da entidade e seu custo ou valor puder ser 

mensurado com segurança.  

Um passivo é reconhecido quando a empresa possui uma obrigação legal ou é constituído 

como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 

requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 

e das variações monetárias incorridas. As provisões são registradas tendo como base as 

melhores estimativas do risco envolvido. 

Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 

liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são 

demonstrados como não circulantes. 
 
2.2.11 Provisões Técnicas 

São calculadas com base em metodologia atuarial definida por atuário legalmente 

habilitado em NTAP, excetuando-se a provisão de eventos a liquidar que é calculada com 

base nas faturas de prestadores de serviços de assistência à saúde, efetivamente recebida 

pela operadora (vide Nota Explicativa nº 10). 
 
2.2.12 Imposto de Renda e Contribuição Social  

São calculados com base nas alíquotas vigentes de imposto de renda e contribuição social 

sobre o lucro líquido. As inclusões ao lucro contábil de despesas temporariamente não 

dedutíveis ou exclusões de receitas temporariamente não tributáveis consideradas para 

apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. 
 
2.2.13 Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais  

a) Ativos Contingentes: São reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões 

judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos 

possíveis são apenas divulgados em nota explicativa; 

b) Passivos Contingentes: São provisionados quando as perdas forem avaliadas como 

prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os 

passivos contingentes avaliados como perdas possíveis são apenas divulgados em nota 



explicativa e os passivos contingentes avaliados como perdas remotas não são 

provisionados nem divulgados; 

c) Obrigações Legais: São registradas como exigíveis, independente da avaliação sobre as 

probabilidades de êxito, de processos em que a entidade questionou a 

inconstitucionalidade de tributos. 
 
 
3. Aplicações Financeiras 
 Exercícios 

 2017 2016 

a) Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas   

Santander Fundo de Saúde Suplementar 000419 5.311.481,70 4.919.910,18 

Santander Fundo de Saúde Suplementar 000424 307.988,37 285.282,94 

Santander Fundo de Saúde Suplementar 000419 428.771,21 396.854,00 

Banco Itaú - CDB/RDB - 2.809.794,38 

Banco Santander - CDB/RDB - 1.861.231,54 

Caixa Econômica – CDB/RDB - 1.894.477,13 

Subtotal 6.048.241,28 12.167.550,17 
 

b) Aplicações Livres   

Banco do Brasil – FI 15.777,50 14.754,31 

Banco do Brasil – Poupança 87.990,41 83.675,37 

Banco do Brasil – Movimentações Automáticas 1.122.032,04 1.060.567,52 

Banco Itaú - CDB/RDB 3.486.284,91 13.690.975,27 

Banco Itaú – TRUST DI 9.141.695,21 - 

 Bradesco Aplicações 14.458,92 27.419,24 

Caixa Econômica – CDB/RDB 6.788.038,47 1.007.596,45 

Caixa Econômica – FI 162.496,16 1.222.738,27 

 Santander - CDB/RDB 5.659.536,84 3.287.472,96 

Santander - FI – 000419 4.895,52 4.682,33 

Santander - FI – 000424 226.697,53 214.304,40 

Subtotal 26.709.903,51 20.614.186,12 

Total 32.758.144,79 32.781.736,29 
 

 

A entidade constituiu ativos garantidores com aplicações financeiras que lastreiam 

provisões técnicas (vide Nota Explicativa nº 10), cuja movimentação segue regras 

estabelecidas pela ANS. 
 
 
4. Créditos de Operações com Planos de Saúde 
 Exercícios 

 2017 2016 

Planos Coletivos 4.969.514,35 3.400.687,03 

Planos Individuais 2.099.075,00 1.325.413,59 

Outros Créditos - 2.991,76 

Subtotal 7.068.589,35 4.729.092,38 
   

(-) Provisão para Perdas sobre Créditos - Coletivo (225.324,03) (410.218,27) 

(-) Provisão para Perdas sobre Créditos - Individual (137.598,45) (53.579,71) 

Subtotal (362.922,48) (463.797,98) 

Total 6.705.666,87 4.265.294,40 



A composição dos valores a receber por idade de vencimento é a seguinte: 

 Exercícios 

 2017 2016 

A vencer        482.735,47  347.905,10 

Até 30 dias    4.154.541,30  3.321.044,88 

De 31 a 60 dias    1.990.747,01  536.803,96 

De 61 a 90 dias        383.194,89  84.694,75 

Vencidos a mais de 90 dias          57.370,68  438.643,69 

Total 7.068.589,35 4.729.092,38 

 

 

5. Bens e Títulos a Receber 
 Exercícios 

 2017 2016 

Outros Títulos a Receber - 380.000,00 

Aluguéis a Receber - 4.402,73 

Outros Créditos a Receber 61.956,40 37.091,02 

Adiantamentos de Férias 113.317,85 85.496,25 

Adiantamentos a Fornecedores 1.004,24 29.089,07 

Total 176.278,49 536.079,07 

 

 

6. Depósitos Judiciais e Fiscais 
 Exercícios 

 2017 2016 

Depósitos Judiciais – Ações Cíveis 120.682,13 75.280,76 

Depósitos Judiciais – Taxa de Saúde 115.140,30 - 

Depósitos Judiciais - ISS Sub Judice 787.844,26 - 

Total 1.023.666,69 75.280,76 

 

 

7. Investimentos 
    Exercícios 

    2017 2016 

 Taxa  Depreciação   

 Deprec. Custo Acumulada Líquido Líquido 

Terrenos - - - - 534.894,90 

Edificações 2% 198.920,00 (47.035,52) 151.884,48 803.769,62 

Total  198.920,00 (47.035,52) 151.884,48 1.338.664,52 

 

Durante o exercício de 2017 foram realizadas vendas de imóveis destinados à renda pelo 

montante de R$ 2.790.000,00. 

 

 

 

 

 

 

 



8. Imobilizado 
    Exercícios 

    2017 2016 

 Taxa  Depreciação   

 Deprec. Custo Acumulada Líquido Líquido 

Terrenos - - - - 529.571,64 

Edificações 2% - - - 93.243,81 

Instalações 10% 107.009,28 (79.207,49) 27.801,79 32.578,85 

Máquinas e Equip. 10% 306.700,90 (90.231,24) 216.469,66 299.479,35 

Informática 20% 745.971,25 (467.410,74) 278.560,51 308.460,14 

Móveis e Utensílios 10% 529.791,72 (195.617,12) 334.174,60 500.627,64 

Veículos 20% 207.000,00 (163.360,00) 43.640,00 85.040,00 

Benf. Imóveis 3º 20% 3.024.233,53 (1.270.665,71) 1.753.567,82 1.395.692,19 

Total  4.920.706,68 (2.266.492,30) 2.654.214,38 3.244.693,62 

 

No decorrer do exercício de 2017 foram realizadas baixas conforme ajuste de inventário 

(perda líquida de R$ 86.141,03) e venda de todos os imóveis de uso próprio pelo montante 

de R$ 1.120.000,00. 

 

 

9. Intangível 
    Exercícios 

    2017 2016 

 Taxa  Amortização   

 Amortiz. Custo Acumulada Líquido Líquido 

Vida Útil definida      

Software 20% 184.642,91 (117.043,93) 67.598,98 83.431,49 

Total   184.642,91 (117.043,93) 67.598,98 83.431,49 

 

 

10. Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 

 
 Exercícios 

 2017 2016 

Provisão de Contraprestação não Ganha (i) 6.934.075,62 5.568.450,57 

Provisão Eventos a Liquidar para o SUS (ii) 502.118,75 290.735,17 

Provisão Eventos a Liquidar outros (iii) 6.284.194,44 7.122.522,75 

Provisão Eventos Ocorridos e Não Avisados (iv) 5.463.894,04 4.390.147,48 

Total 19.184.282,85 17.371.855,97 

(i) A contabilização da receita a ser apropriada de acordo com o período de cobertura é feita de 

acordo com a regra da PPCNG, em conta própria de Provisões Técnicas, cujo registro ocorre 

pelo início de cobertura do plano e revertido mensalmente, no último dia de cada mês, com 

relação ao risco decorrido, para registrar a receita de prêmio ou contraprestação ganha, 

conforme o regime de competência contábil. 

Os valores registrados na PPCNG – Provisão de Prêmios ou Contraprestações Não Ganhas, 

estão dispensados da exigência de lastro por ativos garantidores. 

(ii) Provisão para eventos conhecidos ou avisados de reembolso ao SUS apropriados à despesa, que 

é ajustado mensalmente pelo valor informado no site da ANS. 



(iii) Provisão para garantia de eventos já ocorridos, registrados contabilmente e ainda não pagos. A 

RN nº 209/2009 e alterações determinou a constituição desta provisão a partir de 1º/jan./2010, 

cujo registro contábil é realizado no momento da apresentação da cobrança às operadoras e na 

identificação da ocorrência da despesa médica pela comunicação do prestador de serviço, 

independente da existência de qualquer mecanismo, processo ou sistema de intermediação da 

transmissão, direta ou indiretamente por meio de terceiros, ou da análise preliminar das 

despesas médicas.  

Conforme RN nº 392/2015, art. 3º, é obrigatória a vinculação de todos os ativos garantidores, 

exceto a parcela que visa o lastro do saldo da Provisão de Eventos a Liquidar que tenham sido 

avisados nos últimos 60 dias. O órgão regulador, através da RN ANS nº 392 alterada pela RN 

ANS nº 419, que incluiu o artigo 9º-A, define que as aplicações financeiras não vinculadas 

(não bloqueadas), porém utilizadas para lastro das provisões técnicas, deverão ser mantidas em 

conta individualizada nas centrais de custódia (SELIC, BM&F-BOVESP, CETIP). Também a 

mesma resolução em seu art. 8º, define que os recursos garantidores das provisões técnicas 

devem ser alocados nas modalidades conforme estipulados no anexo da Resolução CMN n° 

4.444/15. 

A provisão constituída está lastreada totalmente por ativos garantidores registrados 

contabilmente no grupo de aplicações financeiras garantidoras de provisões técnicas. 

(iv) Provisão para fazer frente ao pagamento dos eventos que já tenham ocorrido e que não tenham 

sido avisados, constituída com base em metodologia regulamentar (atuarial), aprovada pela 

ANS, a qual está registrada integralmente. 

 

11. Tributos e Encargos Sociais a Recolher 

 
 Exercícios 

 2017 2016 

Tributos a Recolher   

Imposto de Renda PJ 635.491,57 443.281,91 

Contribuição Social 226.189,19 182.933,08 

Imposto Sobre Serviços – ISS 913.131,5 181.488,28 

Taxa de Saúde Suplementar - TSS 115.140,3 - 

Contribuições Previdenciárias 329.258,57 200.512,72 

FGTS 108.114,01 56.780,88 

COFINS 117.612,03 159.499,14 

PIS 19.111,95 25.911,70 

Subtotal 2.464.049,12 1.250.407,71 
   

Retenções a Recolher   

IRRF 273.355,97 160.268,76 

ISS 243.255,48 140.229,34 

Previdência Social 9.470,41 11.777,94 

Outros 279.666,75 222.668,52 

Subtotal 805.748,61 534.944,56 

Total 3.269.797,73 1.785.352,27 

 

Para os tributos Taxa de Saúde Suplementar e ISS Prefeitura de Teresina Sub judice, a 

Operadora realiza recolhimento via depósito judicial das quantias apuradas. 

 

 

 



12. Débitos Diversos 
 Exercícios 

 2017 2016 

Obrigações com Pessoal 1.987.067,24 851.619,50 

Fornecedores 114.089,73 101.275,24 

Outros Débitos a Pagar 602.382,60 234.096,94 

Total 2.703.539,57 1.186.991,68 

 
 
13. Provisões para Ações Judiciais 
 
13.1 Contingências com Risco de Perda Provável 

A entidade constitui provisão para contingências com base na opinião de seus assessores 

jurídicos externos. Com isso, a entidade provisiona a totalidade dos processos classificados 

com risco de perda provável, a qual considera suficiente para cobrir eventuais perdas 

processuais. Os saldos provisionados estão demonstrados a seguir: 

 Exercícios 

 2017 2016 

Provisão para Ações Cíveis 897.391,63 157.952,02 

Total 897.391,63 157.952,02 

 

A entidade possui depósitos judiciais, quando requeridos, registrados em seu ativo referentes aos 

processos em andamento. 
 
 
13.2 Contingências com Risco de Perda Possível 

A entidade também possui processos cujas expectativas de perda são classificadas como 

possíveis, na opinião de seus consultores jurídicos. A entidade não provisiona os valores 

envolvidos nesses processos, porém os divulga, conforme segue: 

 Exercícios 

 2017 2016 

Provisão para Ações Cíveis (i) 271.307,58 732.362,05 

Total 271.307,58 732.362,05 

(i) Basicamente, questões contratuais, como carência, cancelamentos de contratos, exclusão de 

cobertura e doenças preexistentes. 
 
 
14. Patrimônio Líquido 

 

Em 31/dez./2017 o saldo é de R$ 19.988.203,72 (31/dez./2016 - R$ 23.115.997,54). 

 

14.1 Capital Social  

 

O capital social da Operadora totalmente subscrito e integralizado, está composto por 

15.000.000 (15.000.000 em 2016) de quotas no valor nominal de R$ 1,00 cada uma. 



Em 07/07/2017 a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) através do Ofício nº 

19/2017/ASSNT-DIOPE/DIRAD-DIOPE/DIOPE, autorizou a assunção do controle 

societário da Operadora diretamente por Athena Saúde Holding S/A (CNPJ nº 

24.082.294/0001-06), sociedade por ações controlada por Athena Healthcare Holding S/A, 

sociedade por ações controlada por Brazilian Private Equity V - Fundo de Investimento em 

Participações, conforme decidido nos autos do processo administrativo nº 

33910.008563/2017-99.  O registro da alteração do Contrato Social foi efetivado na Junta 

Comercial do Estado do Piauí em 26/01/2018 sob o nº 20170452964, vinculado ao 

protocolo 170452964 de 23/11/2017. 

 

14.2 Destinação do Lucro Líquido do Exercício 

Conforme definido no Contrato Social da entidade, os resultados apurados são alocados da 

seguinte forma: (i) abatimento de prejuízos, se houver; (ii) destinação para reserva de 

lucros e/ou; (iii) distribuídos aos sócios em conformidade com as cláusulas do contrato 

social. 
 
 
15. Despesas de Comercialização 
 Exercícios 

 2017 2016 

Remuneração – Pessoal Próprio 2.978.002,69 1.359.549,52 

Encargos Sociais 895.671,90 391.649,71 

Comissão / Agenciamento 1.172,02 20.607,10 

Total 3.874.846,61 1.771.806,33 

 

16. Outras Receitas e Despesas Operacionais Líquidas 

 
 Exercícios 

 2017 2016 

Outras receitas operacionais   

 Outras receitas de operações assistência à saúde 28.544,23 1.177.348,34 

Subtotal 28.544,23 1.177.348,34 

Outras despesas operacionais   

Provisão para perdas sobre créditos (3.484.208,38) (2.164.616,01) 

Outras despesas de operações assistência à saúde (1.909.378,36) (1.189.037,32) 

Outras desp. de oper. assist. à saúde não Relacionada - (2.570,06) 

Programas de Promoção da Saúde e Prevenção de  

Riscos e Doenças 
(211.588,37) - 

Subtotal (5.605.175,11) (3.356.223,39) 

Total (5.576.630,88) (2.178.875,05) 

 

A operadora implantou um programa de promoção da saúde e prevenção de riscos 

chamado “SABER VIVER” que está em processo de aprovação na Agência Nacional de 

Saúde - ANS. 

 

 

 

 

 



17. Despesas Administrativas 
 Exercícios 

 2017 2016 

Pessoal  10.939.304,28  7.378.876,44 

Serviços de Terceiros  1.540.676,62  1.389.839,07 

Localização e Funcionamento  4.052.783,97  3.523.155,51 

Publicidade e Propaganda  1.573.287,43  1.402.999,96 

Tributos  966.364,88  459.065,36 

Outras  202.894,69  231.419,35 

Total  19.275.311,87  14.385.355,69 

 

 

 

18. Receitas e Despesas Financeiras 

 
 Exercícios 

 2017 2016 

Receitas Financeiras   

Receitas de Aplicações Financeiras 3.304.296,15 4.065.703,73 

Receitas com Operações de Assistência à Saúde 527.360,44 404.921,50 

Outras Receitas Financeiras 76.950,36 195.467,31 

Subtotal 3.908.606,95 4.666.092,54 

Despesas Financeiras   

Despesas com Operações Assistência à Saúde (403.649,56) (289.609,30) 

Outras Despesas Financeiras (2.649.135,32) (2.532.852,53) 

Subtotal (3.052.784,88) (2.822.461,83) 

Total 855.822,07 1.843.630,71 

 

 

19. Resultado Patrimonial 
 Exercícios 

 2017 2016 

Receitas Patrimoniais   

Receitas com Imóveis de Renda 48.430,03 50.819,11 

Lucro na Alienação de Bens do Ativo não Circulante 2.115.529,19 236.866,68 

Subtotal 2.163.959,32 287.685,79 

Despesas Patrimoniais   

Despesas com Imóveis destinados à Renda (13.365,40) (10.391,31) 

Prejuízo na Alienação ou Baixa de Bens do Ativo não 

Circulante 

(86.141,03) - 

Subtotal (99.506,43) (10.391,31) 

Total 2.064.452,89 277.294,48 

 

 

 

20. Imposto de Renda e Contribuição Social 
 
A reconciliação do imposto de renda e da contribuição social apurada conforme alíquotas 

nominais e efetivas está apresentada a seguir: 

 



 Exercícios 

 2017 2016 

Lucro contábil - antes do IRPJ e CSLL 22.831.648,92 20.901.729,54 

Alíquota fiscal combinada 34% 34% 

Imposto de renda e contribuição social 7.762.760,63 7.106.588,04 
   
Ajustes para apuração da alíquota efetiva   

   Despesas Indedutíveis (i) 1.336.408,73 169.543,09 

   

Lucro Contábil Ajustado 24.168.057,65 21.071.272,63 

IRPJ e CSLL no resultado 8.193.139,61 7.305.302,37 

Alíquota fiscal efetiva 33,9% 34,67% 

(i) Substancialmente baixas de contraprestações pecuniárias e despesas operacionais que não 

atendem aos critérios de dedutibilidade fiscal. 

 

21. Juros Sobre o Capital Próprio 
 
De acordo com a faculdade prevista na Lei nº 9.249/95, a Empresa calculou juros sobre o 

capital próprio com base na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) vigente no exercício, no 

montante de R$ 1.377.274,00 (R$ 1.622.238,00 em 2016), os quais foram contabilizados 

em despesas financeiras, conforme requerido pela legislação fiscal. Para efeito dessas 

demonstrações financeiras, esses juros forma revertidos sendo apresentados no ajuste do 

resultado líquido. 

 

 

22. Partes Relacionadas 

 

No período findo em 31 de dezembro de 2017 a Operadora manteve operações inseridas no 

contexto operacional normal com empresas que são controladas diretamente pela Athena 

Saúde Holding S/A, apresentadas a seguir: 

 
Empresa CNPJ Contas a Pagar 

 Hospital Vitoria de Timon S/C 18.981.698/0001-39 64.214,09 
 MED IMAGEM S/C 63.326.243/0001-34 749.934,84 
 MED IMAGEM S/C – Filial Oncomedica 63.326.243/0004-87 25.584,81 
 MED IMAGEM S/C – Filial PROTOMED 63.326.243/0002-15 122.813,21 
 MED IMAGEM S/C – Filial PRONTOMED Infantil  63.326.243/0003-04 379.593,74 

Total  1.342.140,69 

 

 

23. Conciliação da Demonstração dos Fluxos de Caixa 

 

Conforme determinação da Agência Nacional de Saúde Suplementar, as operadoras de 

plano de saúde devem apresentar a Demonstração do Fluxo de Caixa pelo método direto. A 

legislação vigente determina à entidade que apresentar a Demonstração do Fluxo de Caixa 

pelo método direto destaque a conciliação do lucro líquido na demonstração do fluxo de 

caixa gerado pelas atividades operacionais. 

 

 



CONCILIAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 

 

 Exercícios 

  (Reclassificado) 

 2017 2016 

Resultado do Exercício 16.015.783,31 15.218.665,17 

Ajustes para Conciliação do Resultado Líquido com a Geração 

de Caixa das atividades operacionais: 

3.730.574,4 316.056,14 

Depreciações 799.638,15 600.492,50 

Amortizações 42.929,86 26.147,68 

Provisões Técnicas - PEONA/REMISSÃO 1.073.746,56 229.334,59 

Ganho/Perda na Alienação Bens  (3.582.802,80) (236.866,68) 

Ganho / Perda na  Alienação Investimento 1.173.414,64 - 
Provisão (Reversão) Contingência 739.439,61 78.741,76 

Provisão/Reversão para Perdas sobre Créditos 3.484.208,38 (381.793,71) 

Resultado Líquido Ajustado 19.746.357,71 15.534.721,31 

(Aumento) Diminuição em Ativos Operacionais (6.438.119,19) (1.859.821,44) 

Aplicações Financeiras 23.591,50 (2.436.843,24) 

Crédito de Operações com Planos de Assistência à Saúde (5.924.580,85) 587.552,01 

Créditos Tributários e Previdenciários 44.069,01 (61.426,36) 

Bens e Títulos a Receber 359.800,58 57.376,65 

Despesas Antecipadas 7.386,50 (6.480,50) 

Depósitos Judiciais e Fiscais (948.385,93) - 

Aumento (Diminuição) em Passivos Operacionais 3.682.550,14 550.300,77 

Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 738.680,32 447.558,48 

Débitos de Operações de Assistência à Saúde (17.499,64) 44.693,16 

Tributos e Contribuições a Recolher 1.484.445,46 233.125,82 

Débitos Diversos 1.476.924,00 (175.076,69) 

Caixa Líquido das Atividades Operacionais 16.990.788,66 14.225.200,64  
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RELATORIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRT]

As DEMONSTRACOES CoNTABEIS

Ilmos. Srs.

S6cios da
HUMANA Asslsrttcrn Ltfutcl lrnl.
Teresina - PI

Opinino

Examinamos as demonstrag6es contribeis da HUMANA ASSISTTNCIA MtDfCA
LTDA., que compreendem o balanqo pal monial em 3l de dezembro de 2017 e as
respectivas domonstraq6es do resultado, do rcsultado abrangente, das mutagdes do
patrim6nio liquido e dos fluxos de caixa para o exercicio findo nessa data, bem como as
corrcspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais politicas contiibeis.

Em nossa opiniao, as demonstrag6es contdbcis acima refgridas apresentam adequadamcnte,
em todos os aspectos relevantes, a posigao patrimonial e financcira da HUMANA
ASSISTENCIA MEDICA LTDA. em 3l de dczembro de Z0l'7, o desempenho de suas

operagdes e os seus fluxos de caixa para o exercicio findo nessa data, d!' acordo com as
praticas contiibeis adotadas no Brasil, apliciveis As entidades supervisionadas pela Agencia
Nacional de Saide Suplementar - ANS.

Base para OpiniAo

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nomas brasileiras e intelnacionais de

auditoria. Nossas responsabilidades, em conlbrmidade com tais nomas, estao descritas na

segio a seguir, intitulada "Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das

Demonstragoes Contabeis". Somos independentes emrelagAo d entidade, dc acordo com os
principios dticos relevantes prcvistos no C6digo de Etica Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com
as demais responsabilidades iticas de acordo com essas nonnas. Acreditamos que a

evidencia de auditoria obtida i suliciente e apropriada para fundamentar nossa opiniao.

Outras itrformasoes que scompanham as l)cmonstragoes Contibeis e o Relat6rio do
Auditor

A adminisrragSo da entidade € respons6vel por cssas outras infbrmaqdes obtidas at€ a data
deste relat6rio, quc compreendcm o Relat6rio da Administragdo.

Nossa opinido sobre as demonstragdes contdbcis ndo abrangc o Relat6rio da Administragdo
e nao expressamos qualquer forma de conclusio de auditoria sobre esse relat6rio.

Em conexao com a auditoria das demonstragocs contabcis, nossa responsabilidade 6 a de
ler o Relat6rio da Administragao e, ao faz€Jo, considerar sc esse relat6rio est6, de foma
relevante, inconsistcnte com as demonstraQdes contilbeis ou com o nosso conhecimento
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparcnta estar distorcido de forma relevante.

Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que hii distorgao relcvantc no relat6rio da
administragao obtido antes da data deste relat6rio, somos rcqueridos a comunicar esse fato,
NAo temos nada a relatar c cstc rcspeito. 
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Respotrsabilidades da Administragio e da Governanqa pelas DeDonstragoes
Contrbeis

A administragao d responsavcl pela elaboragao e adequada apresentagao das
demonstraqoes contribeis de acordo com as priticas contribeis adotadas no Brasil,
aplic6veis es entidades supervisionadas pela Ag€ncia Nacional de Satde Suplcmcntar -
ANS, e pclos controles interoos que ela determinou como necessiirios para permitir a
elaboragdo de demonstraqdes contdbeis livres de distorgao relevante, independentcmente se
causada por liaude ou erro.

Na elaboragio das demonstragdes contabeis, a administEgao € lespons6vel pela avaliagao
da capacidade da entidade continuar operando. dilulgando, quando aplicrivel, os .lssuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contdbil na elaboraqao
das demonstraqoes cont.ibeis, a n6o ser que a administragao pretenda liquidar a entidade ou
cessar su?Ls operagoes, ou nao t€nha nenhuma altemativa realista para evitar o
enc€rrameoto das operagdes.

Os respons6veis pcla govemanga da entidade seo aqueles com responsabilidade pela

supervisao do processo de elaboragAo das demonstragdes cont6beis.

Responsabilidades do Auditor pela Auditoria dls Demonstraqdes Contdbeis

Nossos objetivos sao obter seguranga razoavel de que as demonstrago€s oontiibeis, tomadas
em conjunto, estejam livres de distorgao rclevante, independentemente se causada por
fiaude ou eno, e emitir relatdrio de auditoria contendo nossa opiniSo. Scguranga razodvel €

um alto nivel de seguranga, mas, nao, uma garantia de que a auditoria realizada dc acordo
com as normas brasileiras e intemacionais de auditoria scmprc detect&n as eventuais
distorgoes relevantes existentcs. As distorgoes podem ser decorrentes de fraude ou erlo e

sao consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoAvel, as decis6es econ6micas dos usudrios tomadas com
base nas referidas demonslracdes conliibeis.

Como pafte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras c intemacionais de

auditoria, exercemos julgamcnto profissional c mantemos ceticismo profissional ao longo

da auditoria. Aldm disso:

. Identificamos € avaliamos os riscos de distorqeo relevante nas demonstagdes contdbeis,
indepgndentemente se causada por lraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidencia de

auditoria apropriada e suficicnte para fundamentar nossa opiniao. O risco de nao

detecQdo de distorgao relevante resultante de fraude d maior do que o proveniente de
eno, jA que a fraude pode envolver o ato dc burlar os controles intemos, conluio,
falsifi cagdo, omissdo ou rcpresentagdes falsas intencionais;

. Obtemos entendimento dos controles intemos relcvantes para a auditoria para
plarejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstancias, mas nio com o

objetivo de expressarmos opinitro sobre a eficiicia dos controles intemos da entidade;

. Avaliamos a adcquagio das politicas contAbeis utilizadas e a razoabilidade das

estimativas contAbeis e respectivas di!'ulga96es feitas pcla administragao;
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a
. Concluimos sobre a adequageo do uso, pela administragAo, da base contibil de

continuidade op€racional e, com base nas evidencias de auditoria obtidas, se existe uma
inaarteza rclevante em relagdo a eventos ou condigdes que possam levantar dtvida
significativa em relageo d capacidade de continuidade operacional da entidade. S€
concluirmos que existe incedeza relevante, devemos chamar atenqao em nosso relatddo
de auditoria para as respectivas divulgagdes nas demonstrag6es contabeis ou incluir
modificagao em nossa opinido, se as diwlgagoes forem inadequadas. Nossas conclusdes
estao fundamentadas nas evid€ncias de auditoria obtidas ate a data de nosso .elat6rio.
Todavia, eventos ou condigoes futuras podem levar a entidade a nio mais se manter em
continuidade operacional.

Comunicamo-nos com os responsiveis pela govemanga a respeito, €ntre outros aspectos,
do alcance planejado, da dpoca da auditoria e das constatagdes significativas de auditoda,
inclusive as eventuais defici€ncias significativas nos contoles internos que identificamos
duante nossos habalhos.

Belo Horizonte, 23 de fevereiro de 2018.
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